
 
 
 
 
 
 
 
 
Provimento Correcional Cor. Ger. nº 004/2015 
 

Dispõe sobre a comunicação à Polícia Federal do extravio, 
perda, furto, roubo, recuperação ou apreensão de armamento 
e munição em procedimentos policiais. 

 
 O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições legais, referendado 
pela Lei nº 11.929 de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 
2010 e LC nº 296, 12 de fevereiro de 2015 e, 
 

 Considerando que a Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social tem como objetivo apurar a 
responsabilidade disciplinar e aplicar as sanções cabíveis aos militares estaduais e aos membros das 
carreiras de Polícia Judiciária e de Segurança Penitenciária; 
 

 CONSIDERANDO a estrita observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da finalidade, da motivação e, em especial, da eficiência e do interesse público 
ex vi do art. 37, da CF/88; 
 

 CONSIDERANDO disposto nos art.1º e 17, do Decreto nº 5. 123, de 01 de julho de 2004, publicado 
no Diário Oficial da União em 02/07/2004 que regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e 
que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional 
de Armas - SINARM e define crimes; 
 

 CONSIDERANDO a existência de frequentes comunicações a esta Casa Correcional quanto ao 
extravio, perda, furto e/ou roubo de armas de fogo das Instituições; 
 

 CONSIDERANDO que infratores já foram presos com armamento institucional e não constava 
nenhuma restrição no INFOSEG; 
 

 CONSIDERANDO que durante as investigações dos casos referidos anteriormente, não raras vezes, 
o Departamento responsável pelo controle de armamento da Instituição, sequer fora comunicado do 
extravio, furto, roubo, apreensão ou recuperação, bem como alimentado a Rede INFOSEG; 
 

 CONSIDERANDO a obrigatoriedade das autoridades policiais e militares estaduais, comunicarem à 
Polícia Federal ou à 7ª Região Militar do Exército Brasileiro às apreensões de armas de fogo vinculadas a 
quaisquer procedimentos e/ou Boletins de Ocorrência, para fins de alimentação do Sistema Nacional de 
Arma – SINARM e Sistema de Gerenciamento Militar de Armas – SIGMA; 
 

 RESOLVE: 
 

 Art. 1º Recomendar aos Órgãos operativos da Secretaria de Defesa Social que comuniquem à Polícia 
Federal ou à 7ª Região Militar do Exército Brasileiro o extravio, perda, furto, roubo, recuperação ou 
apreensão de armamento em procedimentos policiais, no prazo determinado em Lei que é de 48 horas, cuja 
comunicação deverá conter os seguintes dados: 
 

 1. Quanto à ocorrência: 
 

 • número do procedimento; 
 

 • identificação da delegacia; 
 

 • data da apreensão; 



 

 • local da apreensão: em qual Município. 
 

 2. Quanto à arma: 
 

 • tipo: revólver, pistola, espingarda, etc... 
 

 • marca: Taurus, Rossi, S&W,etc... 
 

 • calibre; 
 

 • capacidade: 6 tiros, 5 tiros ou capacidade do carregador no caso de pistolas; 
 

 • número de canos; 
 

 • comprimento do cano: em milímetros; 
 

 • alma: lisa ou raiada; 
 

 • número de raias; 
 

 • sentido das raias: esquerda ou direita; 
 

 • funcionamento: repetição, semi-automática, automática ou outros; 
 

 • acabamento: oxidado, niquelado, aço inox ou outros; 
 

 3. Quanto à pessoa com quem a arma foi apreendida: 
 

 • nome completo; 
 

 • nome da mãe; 
 

 • data de nascimento; 
 

 • CPF. 
 

 Art. 2º O presente PROVIMENTO tem por escopo prevenir responsabilidades administrativa e/ou 
penal, e sua inobservância violará, indubitavelmente, a legislação que trata a matéria e os princípios 
administrativos constitucionais, o que obrigará a Corregedoria Geral da SDS apurar as responsabilidades 
dos servidores submetidos à Secretaria de Defesa Social. 
 

 Art. 3º Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação no Boletim Geral Eletrônico de 
Defesa Social. 
 
 
 

Recife, 11 de novembro de 2015. 
 
 

 
SERVILHO SILVA DE PAIVA 

Corregedor Geral. 


